
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD) 

Objeto: Contratação de instrutor para ministrar o curso: Melhores práticas da LGPD no ambiente de 

trabalho (DIR 1005) 

Unidade requisitante Centro de Capacitação Intersetorial 

Responsável pela demanda Adriana Thomé Yázigi Abrão 

Justificativa 

Com a sanção da Lei n. 13.709/2018 - Lei de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), que dispõe de dados pessoais e que 

protege os direitos fundamentais de liberdade, privacidade 

e a dignidade das pessoas, torna-se fundamental que toda a 

sociedade e especialmente os servidores públicos a 

conheçam, já que ao lidar com dados pessoais, é dever 

obter o consentimento do titular desses dados e a se 

comprometer com a utilização dos mesmos (e somente para 

aquele fim). Portanto, é necessário que o servidor público 

tenha o cuidado de não só resguardar os próprios dados, 

mas cuidar dos dados de terceiros, quanto a coleta e ao 

tratamento dos mesmos. 

 

Há uma série de políticas de privacidade e procedimentos 

de governança de dados, bem como boas práticas no 

ambiente de trabalho para que os direitos e garantias de 

todas as pessoas estejam em conformidade com a LGPD, 

inclusive há penalidades para quem não cumpre a LGPD.  

O curso: Melhores Práticas da LGPD no ambiente de 

trabalho, vem de encontro a esta necessidade, trazendo os 

fundamentos da LGPD e seu aspecto prático a todos os 

interessados.  

Estimativa preliminar do valor da 

contratação 

A estimativa preliminar do valor total da contratação é de R$ 
4.054,96, composto por 4 turmas de 7 horas cada uma, 
totalizando 28 horas/aula. O valor da hora/aula é R$ 144,82. 

Data pretendida para a conclusão da 

contratação* 

26/06/2024 

Quantidade 4 Turmas 

Previsão de prazo de execução, após 

celebração do contrato 

O prazo para execução do contrato é da data da emissão do 

empenho até 31/12/2024, conforme cronograma a definir. 



Opção legal 

- Contratação direta por dispensa de licitação fundamentada 
no artigo 75, inciso II, da Lei federal 14.133/21 e Decreto 
68.304/24. 
- Decreto 55.806/10 

Grau de prioridade da contratação Alto. 

Vinculação ou dependência com outro 

DFD 

Não há 

 


